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ALIENAÇÃO PARENTAL E SUAS CONSEQUÊNCIAS NA FAMÍLIA 
CONTEMPORÂNEA BRASILEIRA 

PARENTAL ALIENATION AND ITS CONSEQUENCES IN THE BRAZILIAN 

CONTEMPORARY FAMILY 

Walklívia Samara Gonçalves Marques1 
Kárita Carneiro Pereira Scotta2 

 
RESUMO 

O presente artigo, tem por escopo compreender o instituto da Alienação 

Parental no contexto da família contemporânea brasileira, buscando fazer uma 

análise da Lei nº 12.318/2010 frente aos atos que são praticados por genitores com 

o objetivo de afastar a criança/adolescente do convívio com o outro genitor e 

familiares. O trabalho foi realizado através de pesquisa de natureza exploratória a 

partir do uso de material bibliográfico. A Alienação Parental é uma realidade vivida 

por muitos filhos que acabam sendo vítimas das situações conflituosas dos pais, 

quando há percepção de ocorrência dessa ação, e a esfera familiar não possui 

capacidade para resolução do caso, a atuação do Estado torna se imprescindível. 

Do ponto de vista acadêmico a abordagem para o estudo sobre Alienação Parental é 

de extrema importância por considerar aspectos jurídicos e afetivos dentro das 

relações familiares. 

Palavras-chave: <Família= <Alienação Parental= <Lei 12.318/2010= 
 
 
ABSTRACT 

 
This article aims to understand the institute of Parental Alienation in the 

context of the contemporary Brazilian family, seeking to analyze Law No. 

12,318/2010 against the acts that are practiced by parents in order to distance the 

child/adolescent from living with the other parent and family members. The work was 

carried out through exploratory research using bibliographic material. Parental 

Alienation is a reality experienced by many children who end up being victims of the 
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parents' conflicting situations, when there is a perception of occurrence of this action, 

and the family sphere does not have the capacity to resolve the case, the action of 

the State becomes essential. From an academic point of view, the approach to the 

study of Parental Alienation is extremely important for considering legal and affective 

aspects within family relationships. 

Keywords: "Family" "Parental Alienation" "Law 12.318/2010" 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
 

A família é definida no artigo 226 da Constituição Federal de 1988 como base 

da sociedade e no que se refere a sua formação é apresentada como entidade 

familiar plural. Como reflexo da própria sociedade, a família contemporânea tem 

sofrido modificações com relação a sua composição e como característica forte é 

marcada pela diversidade, deixa-se de falar da existência de um único modelo, a 

chamada família tradicional, para abranger novas concepções. 

Com as mudanças na definição de famílias, o divórcio é responsável também 

por novas reorganizações familiares, é comum encontrarmos litígios jurídicos, onde 

com a ruptura do matrimônio surgem conflitos envolvendo a guarda de menores, 

resultando muitas vezes em situações em que um dos pais impede o direito de 

convivência familiar do outro, ou que o detentor da guarda da criança denigre o 

genitor que constitui outra família e falsas acusações de violência e abuso sexual. 

Ocasionando a Alienação Parental, termo criado pelo psiquiatra americano  

Dr. Richard Gardner precisamente na década de 80, na legislação brasileira temos a 

Lei 12.318/2010 que dispõe sobre a alienação parental. 

Sendo assim, é necessário identificar as seguintes problemáticas: Como 

identificar quando os litígios entre os genitores deixa de ser de cunho pessoal e 

passam a prejudicar os direitos inerentes a criança/adolescente? Quais as 

consequências jurídicas para o genitor alienante? A Lei 12.318/2010 apresenta todo 

o aparato jurídico para sanar a prática da Alienação Parental? Como o conflito de 

interesses pode ser evitado, mantendo os pais em igualdade de condições de 

maneira a proteger os direitos dos filhos? 
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Considera-se que o estudo do tema é importante, portanto é necessário 

observar critérios contidos na legislação brasileira apresentando seus impactos nas 

famílias, inclusive apontando a possibilidade, quando caracterizada a alienação 

parental, do genitor alienante sofrer sanções conforme artigo 6º da Lei 12.318/2010. 

O presente artigo tem como objetivo geral analisar situações conflituosas 

denominadas de alienação parental decorrentes da ruptura na estrutura das famílias 

contemporânea brasileira, através de pesquisa de natureza exploratória a partir do 

uso de material bibliográfico. 

Como objetivos específicos podemos citar: 1) abordar o tema da alienação 

parental tantos nos seus aspectos jurídicos como sociais; 2) analisar a lei 

12.318/2010; 3) caracterizar as diversas maneiras da alienação parental de maneira 

exemplificativa; 4) demonstrar a importância da guarda compartilhada como possível 

solução dos conflitos ocasionados pela alienação parental. 

Do ponto de vista acadêmico a abordagem para o estudo sobre Alienação 

Parental foi de extrema importância por considerar aspectos jurídicos e afetivos 

dentro das relações familiares, considerando esta como o núcleo da sociedade e ter 

o amparato de proteção do Estado, a resolução de problemas de cunho familiar 

ajuda a mantê-lo com uma estrutura segura e sólida. 

 
2. FAMÍLIAS BRASILEIRAS 

 
 

Desde os tempos mais remotos até a atualidade a família sempre existiu. 

Para Rousseau a família é a mais antiga de todas as sociedades e a única natural 

(ROUSSEAU, 2013, p. 24). 

A família possui papel de relevante importância não apenas com relação aos 

seus membros constituintes mas também com relação ao Estado, seja no âmbito de 

ser uma instituição social seja como meio de processo de desenvolvimento de 

intregração ou inclusão social. Com a evolução da sociedade, houve mudanças em 

conceitos culturais no mundo afora e também no Brasil, a família sofreu 

modificações na sua composição, e as mudanças causaram reflexos em diversas 

áreas como educação, ordenamento jurídico, contexto social e também político. 

A dissociação da figura do Estado e da Igreja, ocorreu no Brasil, com a 

proclamação da República. A União passou a ser responsável pela 

institucionalização do casamento civil. Ainda com fortes influências canônicas, o 



10 
 

Código Civil de 1916 delegou ao homem a incubência de chefe de família, esta era 

constituída sobre tudo por intereses patrimoniais e reprodução de filhos para a 

sucessão dos bens. 

Segundo a doutrinadora Maria Berenice Dias (2016): 
 
 

Há toda uma mudança de paradigmas importante pra nossa sociedade, que 
foi o desatrelar daquele preceito que existia de que família é só uma, o 
casamento será até que a morte os separe, pra crescer e multiplicai-vos. 
Esse modelo já demonstrou que não atende à realidade da vida. 

 
Com a Constituição Brasileira de 1988, a família chamada tradicional 

(formada pelo marido, esposa e filhos) chefiada e dominada pelo patriarca deixa de 

ser um único modelo singular e a família passa a ter outras composições, passando 

a ser plural, conforme artigo 226 da CF/88. 

Os traços de consaguinidade e parentesco deixam de ser predominantes e 

prevalece a diversidade, característica forte das famílias contemporânea brasileira. A 

Carta Magna por considerar as famílias como início da sociedade, trouxe uma nova 

perspectiva ao Direito Civil, especialmente ao Direito de Família a partir do momento 

em que abrangeu princípios relacionados aos direitos fundamentais, tal como 

esculpido em no artigo 1º, inciso III, da CF/1988 que trata da dignidade da pessoa 

humana, enquadrando-se também no aspecto jurídico a questão afetiva, tão 

importante no seio familiar. Então, o termo família é substituíto por famílias 

considerando a sua pluralidade e diversas configurações. 

Para alguns doutrinadores, como Maria Helena Diniz (2008. p.9) afirma que, a 

família no sentido amplíssimo seria aquela em que indivíduos estão ligados pelo 

vínculo da consanguinidade ou da afinidade. Assim o menor, mesmo em casos de 

separação conjugal dos pais, tem resguardado seus direitos relativos a dignidade 

humana, afetividade, o melhor interesse da criança e a convivência familiar. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 mais específicamente 

no capítulo VII que trata da família, estão presentes três princípios importantes: 

igualdade, a liberdade e a responsabilidade. Foi redefinido o direito a igualdade  

entre os cônjuges, perante a lei, não existe distinção entre o homem e a mulher. O 

texto constituicional trás um privilégio com relação a afetividade do casal em meio ao 

núcleo familiar e o casamento civel deixa de ser a única forma para a formação 

familiar. 
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A Carta Magna instituiu o casamento, a união estável e a família 

monoparental, bem como outras formas de famílias como por exemplo a 

socioafetiva, homoafetiva que são criadas por meio do afeto. 

Na opinião de Maria Berenice Dias (2009, p.40) hoje, todos já estão 

acostumados com famílias que se distanciam do perfil tradicional. A convivência com 

famílias recompostas, monoparentais, homoafetivas permite reconhecer que ela já 

se pluralizou; daí a necessidade de flexionar igualmente o termo que a identifica, de 

modo a albergar todas as suas conformações. 

 
2.1. A ALIENAÇÃO PARENTAL E A LEI 12.318/2010 

 
 

Com a ruptura do vínculo conjugal, existe a necessidade de adaptação a uma 

nova estrutura familiar, onde as funções e definições de papéis serão redefinidos, ou 

seja, haverá uma reestruturação, e esse período é bastante crítico considerando as 

mudanças ocosionadas pelo divórcio. 

A psicóloga jurídica Ana Lúcia Navarro de Oliveira (2015) diz que a relação 

familiar torna-se conflituosa prejudicando as relações entre pais e filhos, 

prejudicando na maioria das vezes a parte mais fraca da relação que são os filhos, 

devido à existência da troca de força entre pai e mãe, que muitas vezes usam os 

filhos para tentar manipular a situação conflituosa. Não é atípico em tais situações 

um dos genitores, devido a ressentimentos ou situações mal resolvidas, ter 

dificuldade em aceitar ou lidar com a frustração do fim da união. E percebendo o 

interesse do outro genitor em manter o vínculo com o filho, interfere de maneira 

negativa com o intuito de prejudicar o relacionamento entre ambos, como forma de 

atingir o ex companheiro(a). Essa interferência representa abuso e transgressão dos 

deveres relativos ao poder familiar. 

O artigo 1.632 do Código Civil (CC) baliza esse entendimento: 
 
 

<A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não alteram 

as relacões entre país e filhos senão quanto ao direito, que aos primeiros 

cabe, de terem em sua companhia os segundos.(BRASIL, 2002).= 

 
O direito dos pais em manter a convivência com os filhos também é 

resguardado legalmente pelo disposto no caput do artigo 1.589 do Código Civil que 
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diz que o pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê- 

los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado 

pelo juíz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação. (BRASIL, 2002). 

O direito fundamental da convivência saudável, está reconhecido no artigo 19 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 3 Lei 8.069/1990): 

 
É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu 
desenvolvimento integral. (BRASIL, 1990) 

 

 
O princípio do melhor interesse da Criança e do Adolescente é compreendido 

como sendo fundamental, está presente nos artigos acima citados e também no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos 4º (caput) e 5º. 

De maneira exemplificativa o artigo 4º (ECA) em seu parágrafo único 

apresenta as políticas públicas que podem conferir as crianças e adolescentes às 

garantias constitucionalos que lhes são por direito. 

A Alienação Parental confronta a legislação com relação ao direito de 

convivência, além de produzir confronto de personalidade na criança/adolescente, 

que pode sofrer irreparavél abalo emocional com o fim da sociedade conjugal, 

ambos genitores devem ter a percepção que a separação não é da família parental e 

que deve haver esforços conjuntos no sentido de ajudar o filho a compreender a 

nova estrutura familiar respeitando assim o princípio do melhor interesse da 

criança/adolescente. 

Para Lobo (2014) o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, 

estabelece que os direitos conferidos aos infantes devem ser tratados como 

prioridade, tanto pelo Estado, como pela sociedade e pela familia deste. 

Segundo Venosa (2019, p.369) com o fim do relacionamento amoroso, o 

genitor-alienante (na maioria das vezes, o detentor da guarda) acaba por transpor 

seus ressentimentos para o infante, incorrendo em abuso emocional, alienado-o. 

Encontra se litígios jurídicos, onde com a ruptura do matrimônio surgem 

conflitos envolvendo a guarda de menores, resultando muitas vezes em situações 

em que um dos pais impede o direito de visita do outro, ou que o detentor da guarda 

da criança denigre o genitor que constitui outra família e falsas acusações de 

abusos. 
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Os processos judiciais litigiosos dirigidos aos juízos de família, em sua 

maioria, envolvem questões de guarda e visitas aos filhos. Habitualmente nesses 

processos friza-se críticas e falhas no que diz respeito a conduta do ex-cônjuge no 

que concerne aos cuidados e educação dos menores, bem como seus próprios 

valores morais buscando a todo custo desqualificá-lo, caracterizando o ato da 

alienação. No Brasil, o tema da Alienação Parental ganhou perceptibilidade no meio 

jurídico no ano de 2003, a partir de decisões que faziam reconhecimento do ato. 

Segundo Regina Vilela (2020), há indicios de processos, na década de 60, 

que envolvem genitores e disputas no sentindo de afastar o outro genitor, sem 

justificativa, da vida dos filhos. 

Somente no ano de 2010 o nosso país tornou se precursor da lei na América 

Latina, aprovando a Lei 12.318. O conceito do ato esta descrito no artigo 2º: 

 
Art. 2o Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 
(BRASIL, 2010). 

 

Interessante observar que antes da lei ser promulgada, tais atos não eram 

nominados. No artigo 2º da referida lei, ainda elenca formas exemplificativas do ato 

de alienação parental no parágrafo único nos incisos de I a VII, conforme abaixo: 

 
Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além 
dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros: 
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício 
da paternidade ou maternidade; 
II - dificultar o exercício da autoridade parental; 
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre 
a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de 
endereço; 
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 
contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 
adolescente; 
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 
familiares deste ou com avós. 

 
A alienação parental pode ocorrer de maneira mais ativa como menciona 

Kristina Wandalsen: 
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É frequente ainda o genitor alienante colocar-se em posição de vítima, 
perpetrando chantagem emocional para sensibilizar a criança e tê-la só para 
si. A criança é induzida a acreditar que, ao se encontrar com o genitor 
vitimado, estará traindo quem realmente dela se ocupa. Trata-se de mais 
uma manobra ardilosa para excluir o genitor vitimado. O alienante não 
imagina o sofrimento a que a criança é submetida ao ter que escolher entre 
as duas pessoas que mais ama na vida, ou se disso tem ideia, a crueldade 
da atitude revela-se ainda maior= (2009, p. 82) 

 
Para Maria Berenice Dias: 

 
 

<A criança é induzida a afastar-se de quem ama e de quem também a ama. 
Isso gera contradição de sentimentos e destruição do vínculo entre ambos. 
Restando órfão do genitor alienado, acaba se identificando com o genitor 
patológico, passando a aceitar como verdadeiro tudo o que lhe é 
informado=. (2014, p. 214) 

 

O genitor alienador não percebe que o ato de indução contra o outro genitor 

causa sérios problemas de grande proporção, muitas vezes sem reparação tanto 

para os filhos como para o pai ou mãe. 

Alguns comportamentos comuns são citados por Denise Maria Perissine da 

Silva: 
 
 

<- Recusar-se a passar as chamadas telefônicas aos filhos; 
3 Organizar várias atividades com os filhos durante o período em que o 
outro genitor normalmente iria exercer o direito de visitas; 
3 Apresente o novo cônjuge ou companheiro aos filhos como seu <novo pai= 
ou sua <nova mãe=; 
3 Interceptar a correspondência dos filhos; 
3 Desvalorizar e insultar o outro genitor na presença dos filhos; 
3 Recusar a prestar informações ao outro genitor sobre as atividades 
extraescolares em que o filho está envolvido; 
3 Envolver pessoas próximas (mãe do cônjuge e etc.) na <lavagem cerebral= 
dos filhos; 
3 Impedir o outro genitor de exercer o direito de visitas; 
3 <Esquecer-se= de avisar o outro genitor de compromissos importantes 
(dentista, médico, psicólogos); 
3 Tomar decisões importantes a respeito dos filhos sem consultar o outro 
genitor de ter acesso às informações escolares e/ou médicas dos filhos; 
3 Sair de férias sem os filhos, deixando-os com outras pessoas que não o 
outro genitor, ainda que esteja disponível e queira ocupar-se dos filhos; 
3 Proibir os filhos de usar a roupa e outras ofertas do genitor; 
3 Ameaçar punir os filhos se eles telefonarem, escreverem ou se 
comunicarem com o outro genitor de qualquer maneira; 
3 Culpar o outro genitor pelo mau comportamento dos filhos; 
3 Ameaçar frequentemente com a mudança de residência para um local 
longínquo, para o estrangeiro, por exemplo; 
3 Telefonar frequentemente (sem razão aparente) para os filhos durante as 
visitas do outro genitor= (SILVA, p. 55/56). 
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Ressalta-se que o alienador não se restringe apenas a mãe, o pai, ou a 

pessoa responsável pela guarda do menor. A alienação pode ocorrer de diversas 

maneiras e por diversos motivos também em relação aos avós, tios, companheiro (a) 

e mesmo entre os irmãos. 

Conforme o artigo 3º da Lei nº12.318/2010, sua prática fere direito 

fundamental da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, 

prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, 

constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos 

deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

Com a ocorrência de atos extremos da Alienação Parental, a melhor resolução 

é levar a esfera judicial, onde as medidas cabíveis ficarão a cargo do Juíz e 

Ministério Público, levando em consideração principalmente a integridade moral, 

física e psicológica da criança/adolescente. 

Propício compreender quais são as formas de prevenção e repressão 

garantidas pelo Estato, tendo como base os direitos fundamentais que são tutelados 

pela Constituição Federal/1988, mais precisamente nos artigos 226 e 227: 

 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

Havendo prenúncio da alienação parental, a Lei 12.318/2010 garante que o 

Juiz determinará a realização de estudos psicológicos ou biopsicossociais das 

pessoas envolvidas, o laudo deverá ser apresentado no prazo de 90 (noventa) dias 

pelo perito ou equipe multidisciplinar habilitados, contendo as avaliações, entrevistas 

com as partes, levantamento do histórico do relacionamento do casal e o motivo da 

separação, avaliação de personalidades e todo o amparato necessário para chegar 

ao presumido ato de alienação. 

Nas palavras de Maria Berenice dias (2010) para que se torne possível essa 

constatação, a colheita de provas periciais multidisciplinares é imprescindível, onde 

há a participação efetiva de psicólogos, assistentes sociais e psiquiatras, para que o 

juiz, baseando-se nesses estudos em relação ao menor, alienador e genitor. 

Comprovado o ato, o artigo 6º da Lei 12.318/2010 traz: 
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Art. 6o Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer 
conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, 
em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, 
sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla 
utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus 
efeitos, segundo a gravidade do caso: 
I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador; 
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 
III - estipular multa ao alienador; 
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; 
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua 
inversão; 
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 
VII - declarar a suspensão da autoridade parental. 

 

As medidas apresentadas acima têm como finalidade inibir ou atenuar os 

edeitos da alienação parental, dependendo da gravidade do caso podem ser 

cumuladas. Ficando reconhecido que o genitor alienador mudou abusivamente de 

endereço, ou que está inviabilizando ou obstruindo a convivência familiar, o juíz 

poderá determinar que o alienador tenha a obrigação de levar a criança/adolescente 

para a residência do alienado quando da alternância dos períodos de convivência 

familiar. Porém, conforme artigo 8º da Lei, a competência para analisar o caso 

concreto não mudará. 

 
2.3 Análise da Lei nº12.318/2010 

 
 

Como mencionado alhures, a Alienação Parental é regulamentada pela Lei nº 

12.318/2010, e tem sua definição legal no artigo 2º. A lei ressalta que geralmente o 

alienador será quem possui a guarda da criança/adolescente ou sua vigilância, que 

movida por sentimentos de mágoa ou <injustiça= com o término do relacionamento 

utiliza o menor como objeto para executar a vingança, incentivando a repulsão ao 

outro genitor. 

A lei utiliza o termo <genitor= uma vez que a vítima comum de alienação 

parental seja o pai, porém não existem empecilhos para que a genitora (mãe) 

também seja vítima. De acordo com a doutrina, a vítima pode ser avós, tios, 

padrinhos, irmãos e outras pessoas próximas a criança/adolescentes. 

É importante destacar que o legislador, abordou o fato no artigo 2º, parágrafo 

único da deportada Lei, com um rol exemplificativo amplo, cabendo ao juíz analisar 

cada caso de maneira particular. O artigo 4º alude sobre as normas processuais, 
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constando que o processo deve tramitar em caráter de urgência, devido  a 

dificuldade de reversão. 

A prática de alienação deve ser reconhecida necessariamente em juízo, onde 

a parte pode ingressar com ação autônoma pedindo reconhecimento do ato ou 

também poderá formular pedido incidental em outra ação conforme consta no caput 

do artigo 6º da Lei 12.318/2010, como por exemplo, um genitor que na ação de 

guarda formula pedido incidental de reconhecimento que a genitora está praticando 

atos de alienação parental. 

Segundo o artigo 4º da Lei 12.318/2010 o reconhecimento pode ocorrer em 

qualquer momento processual, se o juíz verificar e declarar o ato, o processo terá 

tramitação prioritária, com vistas ao Ministério Público, sem aferir os direitos de 

ampla defesa e contraditório, pois é muito comum falsos relatos por ambos 

genitores. 

No projeto original da Lei 12.318 classificava no seu artigo 10, o ato de 

alienação parental como crime, a ser punido com pena de detenção de 6 (seis) a 2 

(dois) anos, porém o artigo foi vetado pela Comissão de Constituição de Justiça e 

Cidadania por compreender que a criminalização do genitor alienador traria danos 

maiores aos envolvidos, como por exemplo sentimento de culpa e remorso na 

criança ou adolescente alienado, e por observar que o ECA (Estatudo da Criança e 

do Adolescente) já contempla a punição, como multa e outros, tornando uma nova 

sanção de natureza penal desnecessária. 

A Alienação Parental não é vista como crime no ordenamento jurídico do 

nosso país, não existe punição criminal para tal ato. Enfatiza-se que se sua prática 

originar qualquer ato que configure, por exemplo, calúnia, a situação pode ser 

direcionada a esfera penal, pois a calúnia tem previsão no Código Penal como  

crime. 

As medidas relativas à Lei de Alienação Parental serão tomadas na esfera civil 

e na esfera criminal e serão analisadas as questões relativas ao crime de calúnia. 

A lei 12.318/2010 traz muitas divergências de opiniões. Rolf Madaleno 

considera que a lei beneficia genitores acusados de violência ou abuso sexual, 

segundo o autor: 

< (&) é defendido que a existência de uma lei específica para combater 
esse nefasto conjunto de atos alienantes seria um incentivo a abusadores, 
prejudicando tanto mulheres maltratadas como seus filhos ou crianças 
vítimas de abuso sexual.= (2014.p.89) 
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Os Projetos de Lei 3 PL´s nº10.712/2018, 4.769/2019, 10.182/2018 e 

2.577/2015 com pedido de modificação da lei 12.318/10 e o PL 6.371/2019 

encontram-se na Câmara dos Deputados com pedido de revogação da Lei 

12.318/2010. No Senado temos o PL nº 498/2018, que inicialmente, prevê a 

revogação da lei, porém atualmente pede a sua modificação. Em Junho/2021, o 

deputado Vinicius Carvalho (REPLUBLIC/SP) apresentou o requerimento nº 

1183/2021 que requer, nos termos regimentais a tramitação conjunta dos Projetos  

de Lei nº 10.712/2018, nº 6.008/2009 e nº 6.371/2009 com o Projeto de Lei nº 

10.182/2018 devido a correlação da temática de forma específica quanto ao objeto 

da Alienação Parental conforme consta no Portal e-cidadania do Senado Federal . 

A visão é que o legislador apresenta um conceito jurídico para o ato de 

alienação parental, favorecendo ampla convivência com os dois genitores (o juiz 

deve estar atento ao artigo 7º da Lei 12.318/2010), ademais, apresenta 

regulamentação para atuação do judiciário para o caso de constatação do ato. 

A Deputada Iracema Portella (PP-PI) tem apoiado a discussão da revogação 

da lei, porém observa-se que são necessários estudos mais aprofundados sobre o 

tema com ampla discussão técnica. Conforme o entendimento de Fernando Salzer e 

Silva e Fabiano Rabaneda (2018) em casos de má aplicação ou interpretação 

equivocada de uma lei, mais indicado do que revogar, é aperfeiçoar a mesma, bem 

como capacitar todos os profissionais e operadores do direito envolvidos na tarefa 

de interpretar e aplicar tal legislação. 

A avaliação da vigência da lei nessa primeira década é imprescindível e as 

mudanças legislativas devem ocorrer de maneira a evitar brechas que prejudique 

todo e qualquer direito relativo a criança/adolescente que é o elo mais frágil da 

situação, preservando seu convívio familiar e sua dignidade moral. 

 
2.4 A Guarda Compartilhada como Solução 

 
 

A Alienação Parental surge como consequência de conflitos mal resolvidos 

após o fim do vínculo conjugal, os impactos causam grandes prejuízos aos filhos 

ferindo direitos fundamentais e prejudicando na formação da personalidade. 

O diálogo entre os genitores com o fito de sobrepor o interesse dos filhos 

frente aos seus é muito importante, ocasionando a mínima intervenção do Estado, 
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que apesar de não estar de maneira positivado pode ser inferido no artifo nº1.513 do 

Código Civil atual, que diz ser defeso a qualquer pessoa de direito público  ou 

privado interferir na comunhão de vida instituída pela família. 

Para Maria Berenice Dias (2010, p.433) falar em guarda de filhos pressupõe 

a separação dos pais. Porém, o fim do relacionamento dos pais não pode levar à 

cisão dos direitos parentais. O rompimento do vínculo familiar não deve 

comprometer a continuidade da convivência dos filhos com ambos os genitores. É 

preciso que eles não se sintam objeto de vingança, em face dos ressentimentos dos 

pais. 

Culturalmente a mãe sempre teve prioridade com relação à guarda da prole. 

Exetuando se casos em que devido algum motivo legal fosse impedida. Em 2014 foi 

promulgada a Lei nº 13.058, que além de alterar os artigos 1.583, 1.584 1 e 1.634 do 

Código Civil, estabelece o significado da expressão <guarda compartilhada= e dispõe 

sobre sua aplicação. 

Art. 1.583. 
§ 2º Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser 
dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em 
vista as condições fáticas e os interesses dos filhos. 
I - (revogado); 
II - (revogado); 
III - (revogado). 
§ 3º Na guarda compartilhada, a cidade considerada base de moradia dos 
filhos será aquela que melhor atender aos interesses dos filhos. 
§ 5º A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a 
supervisionar os interesses dos filhos, e, para possibilitar tal supervisão, 
qualquer dos genitores sempre será parte legítima para solicitar  
informações e/ou prestação de contas, objetivas ou subjetivas, em assuntos 
ou situações que direta ou indiretamente afetem a saúde física e psicológica 
e a educação de seus filhos. 

 
Art. 1.584 
§ 2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do 
filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, 
será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar 
ao magistrado que não deseja a guarda do menor. 
§ 3º Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de 
convivência sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, poderá basear-se em orientação técnico-profissional 
ou de equipe interdisciplinar, que deverá visar à divisão equilibrada do 
tempo com o pai e com a mãe. 
§ 4º A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula 
de guarda unilateral ou compartilhada poderá implicar a redução de 
prerrogativas atribuídas ao seu detentor. 
§ 5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai 
ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele compatibilidade com a 
natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de parentesco e 
as relações de afinidade e afetividade. 
§ 6º Qualquer estabelecimento público ou privado é obrigado a prestar 
informações a qualquer dos genitores sobre os filhos destes, sob pena de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1583%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1583%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1583%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1584%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1584%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1584%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1584%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1584%C2%A76
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multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia 
pelo não atendimento da solicitação. 

 
Art. 1.585. Em sede de medida cautelar de separação de corpos, em sede 
de medida cautelar de guarda ou em outra sede de fixação liminar de 
guarda, a decisão sobre guarda de filhos, mesmo que provisória, será 
proferida preferencialmente após a oitiva de ambas as partes perante o juiz, 
salvo se a proteção aos interesses dos filhos exigir a concessão de liminar 
sem a oitiva da outra parte, aplicando-se as disposições do art. 1.584. 
Art. 1.634. Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 
conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos 
filhos: 
I - dirigir-lhes a criação e a educação; 
II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584; 
III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; 
IV - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para viajarem ao exterior; 
V - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para mudarem sua 
residência permanente para outro Município; 
VI - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro 
dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder 
familiar; 
VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, 
nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem 
partes, suprindo-lhes o consentimento; 
VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; 
IX - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de 
sua idade e condição. (BRASIL, 2014) 

 

Embora ainda esteja sendo difundida no meio social, é uma das formas de 

prevenção ou mitigação da Alienação Parental, uma vez que a criança/adolescente 

terá convívio tanto com o pai quanto com a mãe, e todos são favorecidos, inclusive 

demais partes que estejam na iminência dos conflitos. Para exercer esse tipo e 

guarda é importante que os pais saibam diferenciar a dissolução conjugal do 

relacionamento com os filhos. 

A atuação de maneira ativa de ambos os genitores é obrigatória tanto na 

crianção quanto nos interesses da criança/adolescente, e a conservação do vínculo 

materno e paterno é fundamental para o seu desenvolvimento. A guarda 

compartilhada apresenta-se como uma alternativa na garantia dos interesses dos 

filhos e efetiva o princípio da igualdade. 

Com a alteração no artigo 1.584 do Código Civil temos que a guarda 

compartilhada é recomendada e, não sendo possível a sua manutenção, deverá ser 

o titular da guarda unilateral o genitor, que melhor proporcionar convivência com 

aquele que não detêm a guarda. 

Para Pablo Stolze Gagliano: 

[...]guarda compartilhada ou conjunta 4 modalidade preferível em nosso 
sistema, de inegáveis vantagens, mormente sob o prisma da repercussão 
psicológica na prole, se comparada a qualquer das outras. Nesse tipo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1585
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1634
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guarda, não há exclusividade em seu exercício. Tanto o pai quanto a mãe 
detém-na e são corresponsáveis pela condução da vida dos filhos 302. O 
próprio legislador a diferencia da modalidade unilateral: <art. 1.583, § 1.º 
Compreende-se por guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a 
alguém que o substitua (art. 1.584, § 5.º) e, por guarda compartilhada a 
responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da 
mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos 
filhos comuns. (GAGLIANO; PAMPLONA, 2015, p.715). 

 
Conforme Paulo Lôbo (2018, p.139) são vários os benefícios da guarda 

compartilhada: 

 
São evidentes as vantagens da guarda compartilhada: prioriza o melhor 
interesse dos filhos e da família, prioriza o poder familiar em sua extensão e 
a igualdade dos gêneros no exercício da parentalidade, bem como a 
diferenciação de suas funções, não ficando um dos pais como mero 
coadjuvante, e privilegia a continuidade das relações da criança com seus 
dois pais. Respeita a família enquanto sistema, maior do que a soma das 
partes, que não se dissolve, mas se transforma, devendo continuar sua 
finalidade de cuidado, proteção e amparo dos menores. Diminui, 
preventivamente, as disputas passionais pelos filhos, remetendo, no caso 
de litígio, o conflito conjugal para seu âmbito original, que é o das relações 
entre os adultos. As relações de solidariedade e do exercício complementar 
das funções, por meio da cooperação, são fortalecidas a despeito da crise 
conjugal que o casal atravesse no processo de separação. (LÔBO, 2018, p. 
139) 

 
Em recente julgado do Tribunal de Justiça de Alagoas- TJ-AL Agravo de 

Instrumento AI-08048443120208022000 AL 0804844- 31.2020.8.02.0000 (TJ-AL) 

publicada em 23/03/2021onde foi mantida a decisão da guarda compartilhada e com 

foco para informação imediata em casos da prática de alienação parental. 

 
AGRAVO     DE      INSTRUMENTO.     AÇÃO      DE      MODIFICAÇÃO 
DE GUARDA C/C ALIMENTOS PROVISÓRIOS. TUTELA DE URGÊNCIA 
DEFERIDA SEM CONTRADITÓRIO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA NÃO SURPRESA EM SEDE DE URGÊNCIA. INCAPACIDADE 
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE NÃO 
DEMONSTRADA. ALIENAÇÃO PARENTAL. DECISÃO MANTIDA. 1. Para 
a concessão da tutela de urgência devem ficar demonstrados a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
processo (artigo 300 do Código de Processo Civil). Ademais, no caso, seu 
deferimento não configura afronta ao devido processo legal, por se tratar de 
medida excepcional, não cabendo a aplicação do princípio da não surpresa. 
2. Considerando que a guarda do infante deve ser definida tendo por base 
o bem estar e os interesses do menor, entendo que no presente caso deve 
ser mantida a guarda compartilhada entre os genitores, resguardando a 
convivência da criança com a família paterna e materna, eis que a 
modalidade anteriormente avençada (período diurno com a genitora e 
período noturno com o genitor) não mais atendia os interesses da criança. 
3. Manutenção da guarda compartilhada terá como lar de referência o 
materno, conforme decidiu a magistrada a quo, ficando com a genitora de 
segunda-feira a sexta-feira, devendo entregar a filha ao autor às 08h00 do 
sábado, permanecendo até domingo às 20h00, de forma alternada, bem 
como feriados e datas comemorativas, situação que deve ser mantida até 
nova redefinição pela magistrada de origem, a qualquer tempo, caso 
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necessário. 4. Os alimentos provisórios arbitrados em 40% do salário- 
mínimo devem ser mantidos, ante a ausência de provas da alegada 
impossibilidade financeira do alimentante em sede recursal. Ademais, 
ressalte-se o caráter provisório da decisão, que poderá ser alterado após 
indispensável instrução processual. 5. A prática de alienação parental por 
quaisquer das partes ou de quem convive com a criança (avó e tios 
maternos), como também a demonstração de atitudes ameaçadoras ou que 
indiquem maus-tratos por parte da madrasta são fatos que deverão ser 
informados à magistrada de primeiro grau e poderão importar em 
modificação imediata da guarda do menor. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 
Com a guarda compartilhada os filhos sofrem menos impactos após a 

separação dos pais e é um estímulo à paternidade responsável. 

Como o Direito das Famílias envolve aspectos relacionados a sentimentos, 

afetividade e no caso em estudo, qualquer decisão deve resguardar o melhor 

interesse do menor, é necessária atenção a cada caso concreto, muitas situações 

demandam flexibilidade e adequação para solução judicial. 

 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A Alienação Parental é um tema que merece destaque, esclarecimento e 

debates e discussão com resolutividades, por ser um ato cada vez mais comum 

dentro das novas concepções das famílias ocasionadas, sobretudo pela ruptura de 

um vinculo afetivo e familiar. 

Este artigo foi pautado na pesquisa em artigos, doutrinas, leis e 

jurisprudênscias e foi possível visualizar e compreender aspectos relativos ao poder 

familiar, afetividade e melhor interesse da criança e do adolescente. 

Houve a compreensão do ato de Alienação Parental a partir da Lei 

12.318/2010, que foi promulgada com o intuito de minimizar seus efeitos, 

consumando no entendimento de que a estrutura familiar é fortemente afrontada 

quando da ocorrência de tal ato. A maior vítima sem dúvida é a criança/adolescente 

que por não ter a personalidade formada fica vulnerável e sofre, podendo 

desencadear problemas psicológicos. 

A referida lei traz um rol exemplificativo de alienação parental, além dessas 

constantes do rol exemplificativo do artigo 2º, parágrafo único dentre outros atos que 

podem ser declarados como atos de alienação pelo juíz ou constatados por perícia. 

Observou-se ainda o cuidado que o legislador teve ao amparar o trabalho do 

judiciário com auxílio de técnicos especializados na identificação dos casos. 
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A Lei 12.318/2010 alinhada a outros dispositivos legais busca efetividade na 

igualdade entre os genitores, e para a criança/adolescente direito a convivência com 

ambos sem ser usado como objeto em meio aos conflitos advindos da separação 

conjugal. Mesmo com fortes críticas a lei não deve ser regovada, mas avaliada e 

modificada no sentindo de impedir que seja utilizada causando prejuízos aos direitos 

dos menores. 

O estudo apresenta a guarda compartilhada como solução para garantir o 

respeito ao interesse da criança ou do adolescente para convivência com os 

genitores de maneira que sintam se amparados e acolhidos, mantendo-os como 

referência, protegidos de qualquer abuso emocional. Não é aceitável que os pais 

comparem a parentalidade com a conjugalidade, prirorizando os próprios interesses 

frente aos dos filhos. 

É de grande valia o aprofundamento sobre outras matérias relacionadas ao 

tema, e que a sociedade e o Estado busquem constantemente combater a prática da 

alienação parental. O respeito aos direitos da criança/adolescente deve iniciar no lar, 

principalmente por aqueles que têm o dever de protegê-los, uma vez que é essencial 

que cresçam no meio familiar, com valores morais e éticos, com entendimento do 

que é família e da sua importância para o pleno desenvolvimento da pessoa 

humana. 

O presente estudo não visou exaurir o tema e sua importância trazendo 

importância do debate para a construção de literatura cientifica embasada de forma 

a colaborar com outros estudos que se fazem imprescindíveis para o 

desenvolvimento do tema para a comunidade jurídica cientifica. 
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